
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.078 - SP (2017/0183909-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : RODOLFO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO (ART. 155, §§ 2º e 4º, INCISO 
II, DO CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CRIME PRATICADO MEDIANTE 
ESCALADA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos 
casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 
perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não 
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau 
de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
3. É assente o entendimento deste Sodalício no sentido de que se 
cuidando de furto qualificado praticado mediante escalada, 
inviável se mostra o reconhecimento do crime de bagatela, tendo 
em vista a maior reprovabilidade do comportamento na espécie.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
 
Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.078 - SP (2017/0183909-9)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : RODOLFO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por RODOLFO SILVA contra decisão desta Relatoria que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Defende o agravante que deveria ser reconhecida a atipicidade material 

da sua conduta, à luz do princípio da insignificância, mormente porque os bens 

subtraídos seriam inexpressivos economicamente e a tipificação qualificada do furto 

não seria impedimento para o deferimento da benesse.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o encaminhamento do 

feito ao Colegiado para apreciação e provimento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.078 - SP (2017/0183909-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Constatada a 

tempestividade da insurgência, passa-se a sua apreciação.

Consta dos autos que RODOLFO SILVA foi condenado à pena de 1 ano 

de reclusão, em regime inicial aberto e 10 dias-multa, pela prática do delito tipificado no 

art. 155, §§ 2º e 4 º, inciso II (furto cometido mediante escalada), do Código Penal, tendo 

sido a reprimenda corporal substituída por restritivas de direito, pois, em 19.11.2014, 

subtraiu para si 40 (quarenta) maços de cigarros de marcas diversas e 10 (dez) reais, 

entre moedas e cédulas,  bens avaliados em R$ 170,00 (cento e setenta reais), 

pertencentes à vítima.

Interposto recurso especial, o insurgente apontou violação ao art. 155, do 

CP, em razão da atipicidade da conduta, à luz do princípio da insignificância.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do recurso.

Por decisão monocrática desta Relatoria, o agravo foi conhecido para não 

se conhecer do recurso especial, por entender que a pretensão recursal vai de encontro 

a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Daí a apresentação deste regimental, no qual o agravante busca o 

reconhecimento da atipicidade material de sua conduta pela aplicação do princípio da 

insignificância.

A irresignação, porém, não merece prosperar.

Nessa insurgência, sustenta o agravante que o valor da res subtraída 

representaria o reduzido grau de reprovabilidade de sua conduta, salientando, ainda, 

que o fato de o furto ter sido praticado mediante escalada não seria obstáculo à 

incidência da bagatela.
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Quanto ao tema, cumpre consignar que este Sodalício, em precedentes 

de ambas as Turmas que compõem a sua Terceira Seção, tem admitido a aplicação do 

princípio da insignificância quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a 

ínfima lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado.

Isso se dá porque toda intervenção estatal deverá ocorrer com a estrita 

observância dos postulados fundamentais do Direito Penal, sobretudo dos princípios da 

fragmentariedade e da intervenção mínima.

Nessa linha, a aplicação do princípio da insignificância - ou a admissão da 

ocorrência de um crime de bagatela - reflete entendimento de que o Direito Penal deve 

intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 

gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas 

mínimas ou leves, consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em 

função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

A orientação do Supremo Tribunal Federal quanto à matéria mostra-se no 

sentido de que a verificação da atipicidade material deve considerar os seguintes 

vetores: a mínima ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, o 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação 

pura e simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é 

necessário o exame materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a 

fim de se evidenciar a ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em 

questão.

Nesse sentido, precedente do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. PENAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO 
DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. ART. 183 DA LEI 
9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO E DA MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. POSSIBILIDADE DE 
INTERFERÊNCIA EM OUTROS SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES REGULARMENTE INSTALADOS. ORDEM 
DENEGADA. 
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para 
se caracterizar hipótese de aplicação do denominado 'princípio 
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da insignificância' e, assim, afastar a recriminação penal, é 
indispensável que a conduta do agente seja marcada por 
ofensividade mínima ao bem jurídico tutelado, reduzido grau de 
reprovabilidade, inexpressividade da lesão e nenhuma 
periculosidade social. 
2. Nesse sentido, a aferição da insignificância como requisito 
negativo da tipicidade envolve um juízo de tipicidade 
conglobante, muito mais abrangente que a simples expressão 
do resultado da conduta. Importa investigar o desvalor da ação 
criminosa em seu sentido amplo, de modo a impedir que, a 
pretexto da insignificância apenas do resultado material, acabe 
desvirtuado o objetivo a que visou o legislador quando 
formulou a tipificação legal. [...] 
5. Ordem denegada.  (HC 119580, Rel.: Ministro TEORI 
ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 24/6/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-160 DIVULG 19-8-2014 PUBLIC 20-8-2014 - 
grifou-se) 

Logo, observa-se que a aplicação do princípio da insignificância, causa 

excludente de tipicidade material, exige o exame quanto ao preenchimento de certos 

requisitos objetivos e subjetivos, traduzidos na irrelevância da lesão ao bem tutelado 

pela norma e na favorabilidade das circunstâncias em que foi praticado o crime e de 

suas consequências jurídicas e sociais, pressupostos que, no entanto, na hipótese 

vertente, não se encontram preenchidos.

Na hipótese dos autos, cuidando-se de furto qualificado praticado 

mediante escalada, é assente neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento no 

sentido de que inviável se mostra o reconhecimento do crime de bagatela, tendo em 

vista a maior reprovabilidade do comportamento do agente que pratica a conduta 

criminosa.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. DELITO QUALIFICADO, PACIENTE REINCIDENTE E 
VALOR DO BEM QUE ULTRAPASSA 10% DO VALOR DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO DELITO. CONFISSÃO 
PARCIAL UTILIZADA COMO ELEMENTO PARA A CONDENAÇÃO. 
RECONHECIMENTO. COMPENSAÇÃO COM A REINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. PENA REDUZIDA. REGIME PRISIONAL 
INTERMEDIÁRIO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL E 
REINCIDÊNCIA QUE JUSTIFICAM O REGIME ESCOLHIDO PELAS 
INSTÂNCIAS DE ORIGEM. DETRAÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
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OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 
preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto 
permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
- Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC n. 84.412/SP, de 
relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).
- De maneira meramente indicativa e não vinculante, a 
jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o 
parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da 
infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.
- "A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a 
prática do delito de furto qualificado por escalada, 
arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de 
agentes, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do 
comportamento e afasta a aplicação do princípio da 
insignificância" (HC 351.207/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 
01/08/2016).
- Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância 
não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas do caso.
Precedentes.
- Na espécie, é inviável a aplicação do princípio da insignificância, 
pois, além de o valor da res furtiva (R$ 320,00) ultrapassar os 10% 
do valor do salário mínimo vigente à época do crime (R$ 880,00, em 
28/2/2016), o fato de o paciente ser reincidente, ostentar maus 
antecedentes e a circunstância de o crime em tela ter sido 
praticado mediante escalada impedem a aplicação da bagatela, 
que não é recomendável ao caso, ante a intensa reprovabilidade da 
conduta. Precedentes.
- É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a confissão do acusado, ainda que parcial, 
condicionada ou posteriormente retratada, enseja a incidência da 
atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea "a", do Código Penal.
- No caso, mesmo que parcial, a confissão judicial foi utilizada para 
corroborar o acervo probatório e fundamentar a condenação, 
devendo, no caso, incidir a atenuante prevista no art. 65, inciso III, 
"d", do Código Penal em favor do paciente. Inteligência da Súmula 
n. 545 desta Corte.
- Com o reconhecimento da atenuante da confissão, de rigor sua 
compensação com a agravante da reincidência, nos termos do 
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decidido no julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 
23/5/2012 (DJe 4/9/2012), segundo o qual é possível, na segunda 
fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem 
igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código 
Penal. Precedentes.
- Quanto à fixação do regime prisional, sabe-se que a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é 
necessária a apresentação de motivação concreta, fundada nas 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, na 
primariedade do acusado e na gravidade concreta do delito, 
evidenciada esta última por um modus operandi que desborde dos 
elementos normais do tipo penal violado. Inteligências das Súmulas 
n. 440/STJ e 718 e 719, ambas do do STF.
- No caso, apesar de a pena final do paciente ter sido estabelecida 
em patamar inferior a quatro anos de reclusão, a reincidência do 
paciente e a presença de circunstância judicial desfavorável, a qual 
justificou a fixação da pena-base acima do mínimo legal, impedem o 
abrandamento do regime prisional, devendo ser mantido o regime 
inicial semiaberto estabelecido pelas instâncias de origem, nos 
termos do art. 33, § 3º, e art. 59, ambos do CP. Precedentes.
- No que tange à pretendida detração, prevista no art. 387, § 2º, do 
CPP, infere-se, pela leitura do acórdão recorrido, que a matéria 
não foi enfrentada pelo Tribunal de origem, o que impossibilita a 
análise direta por esta Corte Superior, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida ex officio, 
apenas para reduzir as penas do paciente para 1 ano, 6 meses e 
20 dias de reclusão e 8 dias-multa, mantidos os demais termos da 
condenação.
(HC 414.824/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO CIRCUNSTANCIADO. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º E 155, AMBOS DO CP E AO ART. 386, 
III, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. (I) - FURTO 
QUALIFICADO. (II) - VALOR DO BEM CONSIDERADO 
EXPRESSIVO. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DAS PENAS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. No que concerne à aplicação do princípio da insignificância, 
firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual a prática 
do delito de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo e 
pela escalada indica a maior reprovabilidade do comportamento 
do réu, a afastar a aplicação do referido princípio.
2. No caso, constata-se que não seria mesmo hipótese de 
aplicação do princípio da insignificância/bagatela, vez que os bens 
subtraídos pelos acusados foram avaliados em R$ 300,00, valor 
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este correspondente a mais de 40% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos (R$ 724,00). E nesta toada, esta Corte Superior de 
Justiça tem entendido que a lesão jurídica provocada não pode ser 
considerada insignificante quando o valor dos bens subtraídos 
perfaz mais de 40% do valor do salário mínimo vigente à época dos 
fatos.
3. "O intuito de debater novos temas, por meio de agravo 
regimental, não trazidos inicialmente no recurso especial, se 
reveste de indevida inovação recursal, não sendo viável, portanto, a 
análise, ainda que se trate de matéria de ordem pública, porquanto 
imprescindível a prévia irresignação no momento oportuno e o 
efetivo debate sobre os temas" (AgRg no AREsp 401.770/PI, Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 
12/11/2013).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1099050/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 
24/08/2017)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. BEM 
SUBTRAÍDO AVALIADO EM R$ 280,00 (DUZENTOS E OITENTA 
REAIS). VALOR SUPERIOR A 10 % (DEZ POR CENTO) DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, CONCEDIDA A 
ORDEM. 
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a 
prática do delito de furto qualificado por escalada, 
arrombamento ou rompimento de obstáculo, concurso de 
agentes, ou se o paciente é reincidente ou possuidor de maus 
antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento a 
afastar a aplicação do princípio da insignificância 
(precedentes).
III - Na hipótese dos autos, o valor dos bens subtraídos (R$ 280,00 
- que corresponde a aproximadamente 26% do salário mínimo 
vigente à época do fato) ultrapassa o limite jurisprudencialmente 
fixado como parâmetro para a aplicação do princípio da 
insignificância, que é de 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente à época do fato (precedentes).
IV - "A execução provisória de acórdão penal condenatório 
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proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, 
inciso LVII da Constituição Federal" (HC n. 126.292/SP, Tribunal 
Pleno, Rel. Min.
Teori Zavascki, DJe de 17/5/2016).
V - Antes da guinada jurisprudencial do HC n. 84.078/MG, não 
permitindo execução provisória de pena privativa de liberdade, hoje 
superada pelo HC n. 126.292/SP, o Pretório Excelso, bem como 
este Tribunal Superior, já entendiam que, no caso das penas 
restritivas de direitos, não cabia execução provisória antes do 
trânsito em julgado, nos termos do art. 147 da Lei de Execução 
Penal (precedentes).
VI - Assim, segundo entendimento assente na Quinta Turma deste 
Tribunal (AgRg no REsp n. 1.618.434/MG, AREsp n. 971.249/SP, 
ambos de Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca ), é inadmissível 
a execução provisória de penas restritivas de direito.
Habeas corpus parcialmente conhecido e, nesta parte, concedida a 
ordem para suspender a execução das penas restritivas de direitos 
até o trânsito em julgado da condenação.
(HC 393.154/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

Assim, restando firmado que se praticou furto qualificado pela escalada, a 

pretensão do insurgente encontra óbice na jurisprudência desta Corte, que reclama a 

manutenção da decisão agravada.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0183909-9 AREsp 1.141.078 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000637520148260635  20160000051236  20160000507650  2051/2014  20512014  
637520148260635  RI002RMGL0000

EM MESA JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODOLFO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODOLFO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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